
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.940 - PR (2011/0055033-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : MOZART LEITE DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : GGL INDÚSTRIA DE MÓVEIS DE AÇO LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : DANIEL PROCHALSKI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. TAXA DE 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL - TCFA. NATUREZA JURÍDICA DA 
EXAÇÃO QUESTIONADA DEFINIDA PELO STF, POR OCASIÃO DO 
JULGAMENTO DO RE 416.601/DF. INCLUSÃO DA TAXA REFERIDA NA 
SISTEMÁTICA DE ARRECADAÇÃO SIMPLIFICADA (SIMPLES). 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NAS LEIS 9.317/96 E LC 123/2006.
1. Discute-se no recurso especial a possibilidade de inclusão da Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental -TCFA, instituída pela Lei 6.938/81, alterada pela Lei 10.165/2000, destinada ao 
IBAMA no Sistema Integrado de Recolhimento de Tributos - SIMPLES.
2. O STF, no que diz respeito à natureza jurídica da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - 
TCFA, instituída pela Lei 10.165/2000, que alterou a Lei 6.938/1981, por ocasião do julgamento 
do RE 416.601/DF, decidiu que a hipótese de incidência da taxa em destaque decorre da 
fiscalização de atividades poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais, ou seja, remunera o 
exercício do poder de polícia do Estado exercido pelo IBAMA.
3. A forma simplificada de tributação (SIMPLES) engloba o recolhimento exclusivo de tributos e 
contribuições expressamente elencados na Lei 9.317/96 e LC 123/2006. (grifo nosso). Não se 
revela possível abranger no sistema de arrecadação diferenciado, por ausência de previsão legal, 
a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental -TCFA, cuja finalidade específica decorre do poder 
fiscalizador do IBAMA, em face da previsão contida no art. 145, II, da Constituição Federal de 
1988, conforme já decidiu o STF no julgamento do RE 416.601/DF.
4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 23 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0055033-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.242.940 / PR

Número Origem: 200870090014330

PAUTA: 23/10/2012 JULGADO: 23/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : MOZART LEITE DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : GGL INDÚSTRIA DE MÓVEIS DE AÇO LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADO : DANIEL PROCHALSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Fiscalização Ambiental

SUSTENTAÇÃO ORAL

Assistiu ao julgamento o Dr. VINICIUS DE CARVALHO MADEIRA, pela parte RECORRENTE: 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAMA.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.940 - PR (2011/0055033-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : MOZART LEITE DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : GGL INDÚSTRIA DE MÓVEIS DE AÇO LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : DANIEL PROCHALSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

recurso especial interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA, com fulcro no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal de 1988, 

contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado (fl. 143):

TRIBUTÁRIO. TCFA. NATUREZA JURÍDICA DE CIDE. INCLUSÃO NO 
SIMPLES. CONTRIBUIÇÃO SUJEITA À LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. PRAZO 
DECADENCIAL DE CINCO ANOS PREVISTO NO ART. 173, I, DO CTN. 
1. A TCFA não se enquadra nos conceitos de taxa e de imposto, ajustando-se, à luz 
dos preceitos tributários e constitucionais, à categoria de contribuição especial de 
intervenção no domínio econômico, cuja finalidade é custear a atividade realizada 
pelo IBAMA na defesa do meio ambiente, de acordo com o quanto insculpido no 
art. 170, VI, da Constituição Federal.
2. Em razão do caráter residual do disposto no § 4º do artigo 3º da Lei 9.317/96 e § 
3º do artigo 13 da LC 123/2006, tratando-se a TCFA e contribuição de intervenção 
no domínio econômico, enquadra-se entre as exações de cujo recolhimento estão 
dispensadas as micro e pequenas empresas incluídas no SIMPLES. 
3. Na hipótese dos autos, ocorreu o inadimplemento associado à ausência de 
declaração do tributo devido, hipótese em que a Autoridade Administrativa tem o 
prazo de 05 (cinco) anos para efetuar o lançamento e constituir o crédito tributário 
contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido realizado. Esse prazo tem fundamento no art. 173, I, do CTN. 
4. É nula a constituição do crédito tributário operada após transcorrido o prazo 
decadencial.
5. Apelo da parte autora provido e apelo do IBAMA desprovido.

Embargos declaratórios opostos pelo IBAMA que foram acolhidos apenas para fins de 

prequestionamento (fl. 155):

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
1. Os embargos declaratórios têm cabimento restrito às hipóteses versadas nos 
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incisos I e II do art. 535 do CPC. Justificam-se, pois, em havendo, no decisum 
reprochado, obscuridade, contradição ou omissão quanto a ponto sobre o qual 
deveria ter havido pronunciamento do órgão julgador, contribuindo, dessa forma, 
ao aperfeiçoamento da prestação jurisdicional. Porém, é de gizar-se, não prestam à 
rediscussão do julgado, pretensão que deve ser manifestada na via recursal 
adequada. 
2. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, apenas para fins de 
prequestionamento.

No recurso especial de fls. 158/169, o recorrente alega violação dos artigos 535 do CPC, 

111, II, do CTN e 3º, da Lei 9.317/96, além de divergência jurisprudencial.

Em resumo, sustenta: a) deve ser conhecida a preliminar de nulidade do acórdão que 

julgou os embargos declaração devido a ausência de manifestação sobre a tese de incidência dos 

arts. 3º, §§, da Lei 9.317/96, 13, § 3º, XV, da LC 123/2006; b) a Taxa de Controle de Fiscalização 

Ambiental - TCFA, por ter natureza jurídica de taxa, não se enquadra na definição de contribuição 

de intervenção no domínio econômico, pelo que deve ser vedada a sua inclusão na Lei do Simples; 

c) em se tratando de isenção tributária deve ser conferida interpretação restritiva.

No que diz respeito à divergência jurisprudencial, aduz o recorrente que a posição firmada 

pelo acórdão recorrido colide com a orientação firmada pelo TRF da 3ª Região quanto à natureza 

jurídica da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA.

Contrarrazões às fls. 200/204 pugnando pela inadmissão do recurso especial devido a 

ausência de prequestionamento da matéria infraconstitucional discutida e do fundamento 

exclusivamente constitucional do acórdão recorrido.

Juízo positivo de admissibilidade do apelo especial proferido pelo TRF da 4ª Região às fls.  

210/211, subiram os autos a esta Corte.

O recurso extraordinário interposto pelo IBAMA não foi admitido (decisão de fl. 214). 

Frente à decisão referida, foi interposto agravo, conforme certidão de fl. 215, que foi sobrestado na 

origem.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.940 - PR (2011/0055033-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. TAXA DE 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL - TCFA. NATUREZA 
JURÍDICA DA EXAÇÃO QUESTIONADA DEFINIDA PELO STF, POR 
OCASIÃO DO JULGAMENTO DO RE 416.601/DF. INCLUSÃO DA TAXA 
REFERIDA NA SISTEMÁTICA DE ARRECADAÇÃO SIMPLIFICADA 
(SIMPLES). DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NAS LEIS 
9.317/96 E LC 123/2006.
1. Discute-se no recurso especial a possibilidade de inclusão da Taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental -TCFA, instituída pela Lei 6.938/81, alterada pela Lei 
10.165/2000, destinada ao IBAMA no Sistema Integrado de Recolhimento de Tributos 
- SIMPLES.
2. O STF, no que diz respeito à natureza jurídica da Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental - TCFA, instituída pela Lei 10.165/2000, que alterou a Lei 6.938/1981, por 
ocasião do julgamento do RE 416.601/DF, decidiu que a hipótese de incidência da taxa 
em destaque decorre da fiscalização de atividades poluidoras e utilizadoras de recursos 
ambientais, ou seja, remunera o exercício do poder de polícia do Estado exercido pelo 
IBAMA.
3. A forma simplificada de tributação (SIMPLES) engloba o recolhimento exclusivo de 
tributos e contribuições expressamente elencados na Lei 9.317/96 e LC 123/2006. 
(grifo nosso). Não se revela possível abranger no sistema de arrecadação diferenciado, 
por ausência de previsão legal, a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental -TCFA, 
cuja finalidade específica decorre do poder fiscalizador do IBAMA, em face da 
previsão contida no art. 145, II, da Constituição Federal de 1988, conforme já decidiu o 
STF no julgamento do RE 416.601/DF.
4. Recurso especial provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Conheço do 

recurso especial pela alínea 'a', do permissivo constitucional devido o prequestionamento da matéria 

infraconstitucional questionada.

Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 

constitucional quando a divergência não é demonstrada nos termos em que exigido pela legislação 

processual de regência (art. 541, parágrafo único, do CPC, c/c art. 255 do RISTJ). 

Considerando-se, no tópico, que o fundamento exclusivamente constitucional delineado pelo 

acórdão paradigmático oriundo do TRF da 3ª Região afasta a possibilidade de análise de identidade 

ou semelhança entre as teses jurídicas em confronto.
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No que se refere à alegada violação do artigo 535 do CPC, registre-se que o acórdão de 

origem analisou de forma expressa e fundamentada a matéria apresentada como omissa nos 

embargos declaratórios de origem ao admitir a possibilidade de inclusão da taxa questionada na 

sistemática do SIMPLES, conforme interpretação conferida ao § 4º do artigo 3º da Lei 9.317/96 e 

§ 3º do artigo 13 da LC 123/2006, ainda que tenha adotado outra tese de direito que não a 

pretendida pelo IBAMA.

Nesse sentido, confira-se: "A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura 

da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda que implícito, da matéria infraconstitucional." 

(AgRg no Ag 862.454/SP, Arnaldo Esteves Lima, DJ 10/3/2008).

Em face do exposto, rejeita-se a preliminar de violação do artigo 535 do Código de 

Processo Civil.

Quanto ao mérito, discute-se no recurso especial a possibilidade de inclusão da Taxa de 

Controle e Fiscalização Ambiental -TCFA, instituída pela Lei 6.938/81, alterada pela Lei 

10.165/2000, destinada ao IBAMA, no Sistema Integrado de Recolhimento de Tributos - 

SIMPLES.

Com efeito, o acórdão de origem, ao reconhecer que a TCFA tem natureza jurídica de 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE, admitiu, por interpretação residual do 

disposto no § 4º, do artigo 3º, da Lei 9.317/96 e no § 3º, do artigo 13, da LC, que a referida exação 

deve sujeitar-se ao recolhimento dispensado as micros e pequenas empresas incluídas no 

SIMPLES.

O acórdão recorrido, no particular, merece reforma.

Considera-se, por oportuno, no que diz respeito à natureza jurídica da Taxa de Controle e 

Fiscalização Ambiental - TCFA, instituída pela Lei 10.165/2000, que alterou a Lei 6.938/1981, que 

o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 416.601/DF, decidiu que a hipótese 

de incidência da taxa em destaque decorre da fiscalização de atividades poluidora e utilizadoras de 

recursos ambientais, ou seja, remunera o exercício do poder de polícia do Estado exercido pelo 

IBAMA.
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A propósito, a ementa do referido julgado da Suprema Corte:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IBAMA: TAXA DE 

FISCALIZAÇÃO. Lei 6.983/81, com redação da Lei 10.165/2000, artigos 17-B, 
17-C, 17-C, 17-G. CF, art. 145, II.
I - Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA do IBAMA: Lei 6.938, com a 
redação da Lei 10.165/2000: Constitucionalidade.
II - RE conhecido, em parte, e não provido. (RE 416.601-1/DF, Rel. Min. Carlos 
Velloso, DJ de 30/09/2005).

Conforme expresso na fundamentação exposta na sentença de fl. 78, o voto-condutor do 

RE 416.601-1/DF, assentou:

As taxas, portanto, decorrem do poder de polícia do Estado, ou são de serviço, 
resultantes da utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição (C.F, art. 145, 1). 
O poder de polícia está conceituado no art. 78, CTN.
No caso, tem-se uma taxa decorrente do poder de polícia exercido pelo IBAMA.a 
Este, assevera Sacha Calmon Navarro Coelho, no parecer transcrito às fls. 374 e 
seguintes, forte na Lei 6. 938/81, art. 10, §§ 1º a 4º ocupa-se de duas atividades:

"(...)o licenciamento das atividades poluidoras ou utilizadoras de recursos 
naturais, atividade que realiza em caráter supletivo, quando os Estados não 
o fazem (art. 10, caput), concorrente com estes (art. 10, § 20), ou 
exclusivo, para as atividades e obras com significativo impacto ambiental, 
de âmbito nacional ou regional (art. 10, § 4' ); a fiscalização dessas 
mesmas atividades, para verificar se se desenvolvem nos termos em que 
autorizadas, o que faz em caráter supletivo, quando Estados e Municípios 
não a empreendem. (...). "(F. 375)

A hipótese de incidência da taxa é a fiscalização de atividades poluidoras e 
utilizadoras de recursos ambientais, exercida pelo IBAMA (Lei 6.938/81, art. 17-B, 
com a redação da Lei 10. 165/2000).
Tem-se, pois, taxa que remunera o exercício do poder de polícia do Estado.
Não há invocar o argumento no sentido de que a taxa decorrente do poder de 
polícia fica 'restrita aos contribuintes cujos estabelecimentos tivessem sido 
efetivamente visitados pela fiscalização, por isso que, registra Sacha Calmon - 
parecer, fi. 3 77 - essa questão já foi resolvida, pela negativa, pelo Supremo 
Tribunal Federal, que deixou assentada em diversos julgados a suficiéncia da 
manutenção, pelo sujeito ativo, de órgão de controle em funcionamento (cf, inter 
plures, RE 116518 e RE 230.973). Andou bem a Suprema Corte brasileira em não 
aferrar-se ao método antiquado da vistoria porta a porta, abrindo as portas do 
Direito às inova ções tecnológicas que caracterizam a nossa era.
Destarte, os que exercem atividades de impacto ambiental tipificadas na lei 
sujeitam-se à fiscalização do IBAMA, pelo que são contribuintes da taxa decorrente 
dessa fiscalização, fiscalização que consubstancia, vale repetir, o poder de polícia 
estatal.
(RE 416601, Relator Mim. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 
10/08/2005, D.1 30-09-2005)
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Em atenção ao entendimento externado pelo STF acerca da natureza jurídica da TCFA, 

este Tribunal já decidiu:

AMBIENTAL. TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL – 

TCFA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PODER DE 

POLÍCIA. FISCALIZAÇÃO. AGENTES DO IBAMA. PRECEDENTES DO STJ 

E DO STF SOBRE O TEMA.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança com o escopo de debater a 
cobrança da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA). A sentença 
concessiva da Segurança foi reformada pelo Tribunal local.
2. O Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução, o que foi feito na origem.
3. "A atividade fiscalizatória desempenhada pelo IBAMA é autorizada expressamente 
pela Lei n. 10.165/2000, que teve sua constitucionalidade declarada pelo STF, da 
qual decorre a legitimidade da autarquia federal para cobrança da Taxa de Controle 
e Fiscalização Ambiental". (AgRg. no Ag. 1.233.775/MG, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 6/4/2010). Confiram-se ainda REsp 695.368/RJ, Rel. 
Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 11/4/2005; STF, RE-AgR. 401.071/SC, 
Rel. Min. Carlos Britto, Primeira Turma, DJ 23/6/2006; RE 465.371, Rel. Min. 
Sepúlveda Pertence; RE 440.890, Rel. Min. Gilmar Mendes; 464.006, Rel. Min. 
Celso de Mello; e RE 433.025, Rel. Min. Carlos Britto. 
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1.4189.767/MG, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJ de 01/08/2012).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TCFA - 

TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. LEIS 10.165/2000, 

ART. 1º E 6.938/81. COBRANÇA PELO IBAMA. POSSIBILIDADE. 

EXERCÍCIO REGULAR DO PODER DE POLÍCIA. ADEQUADA 

FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOCORRÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. COMPETÊNCIA DO STF PARA 

EXAME DE OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
1. Trata-se de recurso especial interposto por empresas (postos) revendedores de 
combustível, objetivando" declarar a inexistência de relação jurídica tributária que 
obrigue os apelantes ao recolhimento da TCFA e o seu cadastramento junto ao 
IBAMA, devolvendo-se as quantias depositadas judicialmente pelos apelantes a esse 
título...".O apelo, em síntese, alega que o acórdão impugnado violou dispositivos 
legais e constitucionais, vez que a norma que autoriza a cobrança da taxa em 
referência (Lei 10.165 de 27/10/2000), ao conferir nova redação ao art. 17-B da  
Lei 6.938, de 31/08/1981, reproduziu a Taxa de Fiscalização ambiental, criada pela 
Lei 9.960/2000, cuja exigibilidade foi suspensa pelo Supremo Tribunal Federal 
(ADIN nº 2.178-8 /DF).
2. Não se verifica o apontado óbice legal, vez que a Lei 10.165/2000, ao conferir 
nova redação à Lei 6.938/81, autorizou de modo expresso, direto e induvidoso o 
munus público exercitado pelo IBAMA: "Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de 
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Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular 
do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – Ibama para controle e fiscalização das atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais." (Lei 10.165/2000, 
Art. 1º)
3. Adequadamente fundamentado o acórdão e enfrentada as questão insdispensáveis 
à solução da lide, não se reconhece violação dos arts. 458, II e 535 do CPC.
4. A via processual do recurso especial não autoriza a alegação de ofensa a 
dispositivos constitucionais, cujo julgamento compete ao Supremo Tribunal 
Federal.
5. Recurso especial conhecido em parte, e, nessa, desprovido. (REsp 695.368/RJ, 
Rel. Min. José Delgado, DJ de 11/04/2005).

Diante do contexto firmado, e reconhecendo-se a natureza de taxa da exação em 

comento, para fins de definição da controvérsia a respeito da sua inclusão no SIMPLES, mostra-se 

relevante a transcrição de dispositivos legais que versam sobre os tributos e contribuições sociais 

que estão incluídos no sistema de tributação simplificado, conforme previsto na Lei 9.317/96 e LC 

123/2006, verbis:

LEI 9.317/96:

Art. 3° A pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa e de empresa 
de pequeno porte, na forma do art. 2° , poderá optar pela inscrição no Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. 
§ 1° A inscrição no SIMPLES implica pagamento mensal unificado dos seguintes 
impostos e contribuições: 
a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; 
b) Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP; 
c) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
d) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS; 
e) Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 
f) Contribuições para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que tratam 
a Lei Complementar no 84, de 18 de janeiro de 1996, os arts. 22 e 22A da Lei no 
8.212, de 24 de julho de 1991 e o art. 25 da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994. 
(Redação dada pela Lei nº 10.256, de 9.10.2001) (Vide Lei 10.034, de 24.10.2000) 
§ 2° O pagamento na forma do parágrafo anterior não exclui a incidência dos 
seguintes impostos ou contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou 
responsável, em relação aos quais será observada a legislação aplicável às demais 
pessoas jurídicas: 
a) Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos 
ou Valores Mobiliários - IOF; 
b) Imposto sobre Importação de Produtos Estrangeiros - II; 
c) Imposto sobre Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou 
Nacionalizados - IE; 
d) Imposto de Renda, relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa 
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jurídica e aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda fixa 
ou variável, bem assim relativo aos ganhos de capital obtidos na alienação de ativos; 
e) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; 
f) Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira - CPMF; 
g) Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
h) Contribuição para a Seguridade Social, relativa ao empregado. 
§ 3° A incidência do imposto de renda na fonte relativa aos rendimentos e ganhos 
líquidos auferidos em aplicações de renda fixa ou variável e aos ganhos de capital, 
na hipótese da alínea "d" do parágrafo anterior, será definitiva. 
§ 4° A inscrição no SIMPLES dispensa a pessoa jurídica do pagamento das demais 
contribuições instituídas pela União.

LEI COMPLEMENTAR 123/2006:

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento 
único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições: 
I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ; 
II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso 
XII do § 1o deste artigo; 
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, observado 
o disposto no inciso XII do § 1o deste artigo;
V - Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XII do § 1o 
deste artigo; 
VI - Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a cargo 
da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, 
exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno porte que se dedique às 
atividades de prestação de serviços referidas no § 5o-C do art. 18 desta Lei 
Complementar; 
VII - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS; 
VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
§ 1o O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos seguintes 
impostos ou contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em 
relação aos quais será observada a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas:
I - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos 
ou Valores Mobiliários - IOF; 
II - Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - II;
III - Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou 
Nacionalizados - IE; 
IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR;
V - Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em 
aplicações de renda fixa ou variável; 
VI - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de bens 
do ativo permanente; 
VII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF; 
VIII - Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
IX - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao trabalhador; 
X - Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, na 
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qualidade de contribuinte individual; 
XI - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa 
jurídica a pessoas físicas; 
XII - Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI incidentes na importação de bens 
e serviços; 
XIII - ICMS devido: 
(...)
XIV - ISS devido: 
(...)
XV - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios, não relacionados nos incisos anteriores. 
(...)
§ 3o As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional ficam dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela 
União, inclusive as contribuições para as entidades privadas de serviço social e de 
formação profissional vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 240 da 
Constituição Federal, e demais entidades de serviço social autônomo.
(...).

Com efeito, revela-se da interpretação da legislação transcrita que a forma simplificada 

de tributação (SIMPLES) engloba o recolhimento exclusivo de tributos e contribuições 

expressamente ali elencados. Na forma restrita de interpretação das Leis 9.317/96 e LC 123/2006, 

não se revela possível abranger no sistema de arrecadação diferenciado a TCFA, cuja finalidade 

específica decorre do poder fiscalizador do IBAMA, em face da previsão contida no art. 145, II, da 

Constituição Federal de 1988. (grifo nosso).

Incontroversa a natureza jurídica da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA 

sedimentada pelo STF, não se mostra cabível, conforme interpretação conferida pelo acórdão 

recorrido do TRF da 4ª Região, seu enquadramento, de forma residual, à sistemática do SIMPLES 

ajustando-se, assim, à disciplina do pagamento das "demais contribuições instituídas pela União", 

nos termos do art. 3º, § 4º, da Lei 9.317/96 e 13, § 3º, da LC 123/2006, pois inexiste previsão legal 

para tanto.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso especial para reconhecer a 

impossibilidade de inclusão da TCFA na sistemática de recolhimento do SIMPLES.

Sucumbência, conforme disciplinada na parte dispositiva da sentença à fl. 83.

É como voto.
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